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A apresentação de projetos ao Fundo Amazônia tem início com o envio do documento denominado 

Consulta Prévia, no qual são descritas as características e as informações da entidade proponente 

e dos elementos básicos do projeto. Projetos de ciência, tecnologia e inovação, bem como projetos apre-

sentados pela administração pública direta, contam com modelos específicos de “Consulta Prévia”.8

A Consulta Prévia é estruturada por módulos. No módulo I, a Consulta Prévia solicita informações so-

bre a instituição proponente, tais como o seu histórico e a descrição das suas principais atividades. 

Os módulos II e III procuram obter informações sobre os elementos básicos do projeto, tais como: a 

área contemplada, a contribuição para a redução do desmatamento e da degradação florestal, o en-

volvimento de comunidades tradicionais e povos indígenas e as principais questões a serem trabalha-

das. O módulo IV trata de aspectos jurídicos e de informações cadastrais complementares.

As principais instruções de preenchimento da Consulta Prévia são as que se encontram descritas no 

Roteiro de Informações para Consulta Prévia do Fundo Amazônia.9 As Consultas Prévias são recebidas 

e avaliadas pelo Departamento de Prioridades da Área de Planejamento do BNDES, que verifica a 

documentação preliminar e a adequação do projeto às diretrizes e aos critérios aplicáveis ao Fundo 

Amazônia (PPCDAM, PAS, Diretrizes e Critérios do COFA e Políticas Operacionais do BNDES para o 

Fundo Amazônia). Nesse momento, também é feita uma pré-avaliação da capacidade do proponente 

8 Disponíveis no site do Fundo Amazônia: www.fundoamazonia.gov.br.
9 Também disponível no site do Fundo Amazônia: www.fundoamazonia.gov.br.TR
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de executar o projeto. Isso inclui sua capacitação gerencial, seu histórico de projetos realizados e a sua 

classificação cadastral, entre outros aspectos. Nessa etapa também são consultadas as Áreas de Crédito 

e de Meio Ambiente do BNDES.

Cabe ao Comitê de Enquadramento e Crédito do BNDES, colegiado formado por cerca de 20 integran-

tes da alta administração da instituição, decidir sobre o acolhimento (enquadramento) do pedido.

Após o enquadramento do pedido de colaboração financeira, o proponente deve apresentar o projeto 

de modo detalhado. Inicia-se, então, a fase de análise pela equipe do Fundo Amazônia, trabalho que 

inclui visitas técnicas, reuniões e demais interlocuções para a definição dos custos envolvidos, dos itens 

financiáveis, da apresentação de contrapartidas e das condições de contratação e de liberação dos 

recursos, entre outros aspectos. A seguir, esquema resumido com a tramitação dos pedidos de apoio 

apresentados ao Fundo Amazônia:

6. Em 
Perspectiva

O BNDES utiliza este nível para registrar o recebimento protocolizado de uma 
Consulta Prévia, até que a documentação necessária à sua avaliação esteja disponível.

5. Carta-
Consulta

O projeto é assim classificado quando a documentação listada no módulo IV do Roteiro 
Básico de Informações para Consulta Prévia do Fundo Amazônia estiver completa.

4. Enquadrada 

O projeto alcança este nível quando o Comitê de Enquadramento e Crédito do BNDES 
delibera sobre o enquadramento do pedido de colaboração financeira nas políticas 
operacionais do BNDES e nas diretrizes e critérios do Fundo Amazônia. Neste nível, o 
beneficiário deve fornecer ao BNDES informações complementares sobre o projeto.

3. Em Análise 

Nesta etapa, inicia-se a análise detalhada do projeto enquadrado pela equipe do Fundo 
Amazônia. Essa avaliação também inclui o fornecimento de informações adicionais, 
além da elaboração da Matriz de Resultados/Quadro Lógico do Projeto e da definição 
dos indicadores correspondentes.

2. Aprovada 
Finalizada a análise, o departamento operacional faz a recomendação técnica 
quanto ao apoio financeiro ao projeto, a ser deliberada pela Diretoria do BNDES. 
Caso aprovado, o projeto passa à fase de contratação da operação.

1. Contratada

Após a assinatura do contrato, inicia-se a fase de execução do projeto. De acordo 
com os termos do contrato assinado, os desembolsos dos recursos são realizados 
em parcelas, conforme o cronograma físico-financeiro acordado e o andamento 
da execução do projeto, a ser comprovado pelo acompanhamento técnico, 
realizado pela equipe do BNDES/ Fundo Amazônia.



Beneficiários
Os projetos para o Fundo Amazônia podem ser apresentados por vários tipos de entidades: órgãos da 

administração pública direta e indireta federal, estadual e municipal; fundações de apoio à pesqui-

sa; organizações não governamentais e organizações da sociedade civil de interesse público; empresas 

privadas, cooperativas, centros de pesquisa públicos e universitários; institutos científico-tecnológicos, 

entidades de meio ambiente, fundiárias e de apoio (federais, estaduais e municipais); fundações de 

apoio à pesquisa ligadas a órgãos públicos da Região Amazônica; e entidades de controle ambiental e 

de combate a crimes ambientais.
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Oficialmente, as primeiras consultas ao Fundo começaram a chegar ao BNDES em julho de 

2009. Dessa data até dezembro de 2009, o Fundo Amazônia recebeu 95 pedidos de colabo-

ração financeira. 

Em dezembro de 2009, a carteira do Fundo Amazônia somava 58 projetos cujas características relativas 

à distribuição do valor solicitado, ao nível operacional no BNDES, à abrangência territorial, à modali-

dade operacional e à área temática (prevista no Decreto 6.527/08) são apresentadas a seguir: 

GRÁFICO 4  Distribuição do valor solicitado por estado

TODA A AMAZÔNIA 31,4%

AC 8,8%

AM 4,6%
MA 0,7%

MT 14,5%

PA 38,1%
RJ 0,6%

TO 1,3%

Nota: Valor total dos projetos submetidos ao Fundo Amazônia em 31.12.2009: R$ 930 milhões; valor total dos pedidos de apoio:  
R$ 679 milhões (73%).

Fonte: BNDES.D
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GRÁFICO 5  NÚMERO DE PROJETOS POR NÍVEL OPERACIONAL

                                              
APROVADA: 5

EM ANÁLISE: 1
ENQUADRADA: 3

EM PERSPECTIVA: 49

		              Nível operacional:*

6 - Em Perspectiva
5 - Carta-Consulta
4 - Enquadrada
3 - Em Análise 
2 - Aprovada 
1 - Contratada

* Conforme detalhado na página 72.

Fonte: BNDES.

GRÁFICO 6  ABRANGÊNCIA TERRITORIAL DOS PROJETOS (QUANTIDADE)

         

MATO GROSSO 10%

PARÁ 56%

MARANHÃO 2%

AMAZONAS 5%
ACRE 7%

TOCANTINS 2%

RIO DE JANEIRO 2%

toda a Amazônia 16%

Fonte: BNDES.

GRÁFICO 7  NÚMERO DE PROJETOS POR NATUREZA JURÍDICA

Adm. Púb. Estadual 16%

Adm. Púb. Federal 22%

Terceiro Setor 24%

Adm. Púb. Municipal 31%

Empresa Privada 5%

Emp. Pública/ 

Soc. Econ. Mista  2% 

Fonte: BNDES.
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GRÁFICO 8  Número de operações por modalidade operacional – BNDES 

AP

35
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20
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5

0
APS DCT DI

AP: Florestas Públicas e Áreas Protegidas (Gestão e 
Serviços Ambientais).

APS: Atividades Produtivas Sustentáveis.

DCT: Desenvolvimento Científico e Tecnológico apli-
cado ao uso sustentável da biodiversidade.
 
DI: Desenvolvimento Institucional e aperfeiçoamento 
de mecanismos de controle

Fonte: BNDES.

GRÁFICO 9  Número de operações por área temática – Decreto 6.527/08

I II III IV V VI VII
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	 I 	gestão de florestas públicas e áreas protegidas

	 II 	controle, monitoramento e fiscalização ambiental

	III 	manejo florestal sustentável 

	IV	 atividades econômicas desenvolvidas a partir
		  do uso sustentável da floresta

	 V	 zoneamento ecológico e econômico, 
		  ordenamento e regularização fundiária

	VI	 conservação e uso sustentável da biodiversidade

	VII	 recuperação de áreas desmatadas

Fonte: BNDES.

Observação: Um único projeto pode abranger mais de uma área temática e mais de uma modalidade operacional. 
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Os dados e gráficos anteriormente apresentados explicitam a situação em dezembro de 2009 e reve-

lam algumas características da carteira do Fundo Amazônia nesse período inicial de seu funcionamen-

to, das quais destacam-se:

	Em relação à origem geográfica e territorial das consultas apresentadas ao Fundo, o Pará con-■■

centrou a maior parte das consultas. 

	Com relação à natureza jurídica do proponente, o poder público foi o que mais apresentou ■■

consultas e, nesse caso, as administrações municipais foram mais ativas nas proposições. Quanto 

aos demais postulantes de colaboração financeira, observa-se um quadro de relativo equilíbrio no 

número de propostas apresentadas pelo terceiro setor e pelas demais administrações públicas de 

nível estadual e federal. 

	A maior concentração em proponentes do setor público também explica a distribuição das con-■■

sultas por área de atuação, conferindo ao desenvolvimento institucional destaque temático.

	Em relação à tramitação das consultas, observou-se, nos primeiros seis meses de efetivo funcio-■■

namento, uma concentração das consultas ao Fundo Amazônia nas fases iniciais (Em Perspectiva e 

Carta-Consulta) do fluxo operacional. 

Esse resultado decorre do elevado número de consultas feitas nesse período, número bastante elevado para 

o seu processamento na modalidade de operação direta de apresentação e análise dos projetos apoiáveis.

Também é importante destacar que as consultas versam sobre sete áreas temáticas de grande comple-

xidade, cada uma envolvendo várias ações com marco regulatório e conceitual distintos, requerendo 

tratamento e abordagens específicas, caso a caso. 

Como todas as consultas recebidas passam por um trabalho de pré-análise e verificação do atendimen-

to de questões mínimas e obrigatórias e da adequação de seu escopo, esses fatos impactaram o tempo 

de permanência das consultas nos primeiros níveis – Em Perspectiva e Carta-Consulta –, com o adicional 

do tempo que os proponentes puderam dispor para o levantamento das informações requeridas para 



essa etapa. Vale lembrar que a equipe do BNDES procura identificar as lacunas e os aprimoramentos 

possíveis, capazes de permitir o acolhimento dos pedidos.

Ainda assim, do total de consultas (95) apresentadas ao longo de 2009, cerca de 34% não foram acolhi-

das, aí incluídos os casos de desistência por parte dos proponentes. Mesmo quando a indicação da fase 

preliminar é de não acolhimento, a equipe do Fundo Amazônia está disponível para esclarecimentos e 

orientações necessárias para uma possível reapresentação da consulta em bases e condições adequadas.

Esse processo, que envolve a alocação de tempo e recursos de parte a parte, vem produzindo bons 

resultados e contribuindo para o conhecimento das lógicas próprias de atuação e convergindo para o 

atendimento dos objetivos do Fundo Amazônia.

Detalhamento dos projetos aprovados em 2009
Em 31 de dezembro de 2009, o valor total dos projetos que integravam a carteira do Fundo Amazônia 

somava R$ 930 milhões, aproximadamente 73% dos quais, ou seja, R$ 679 milhões, corresponderam 

ao valor do apoio solicitado ao Fundo.

 

Em 2009, foram aprovados cinco projetos que, no total, representarão desembolsos de R$ 70,3 milhões 

(US$ 40,4 milhões), a serem realizados durante o prazo de execução desses projetos, que varia de três 

a cinco anos. 
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As ações previstas se darão em 30 municípios de seis dos estados de abrangência do Fundo Amazônia, 

a saber, Amazonas, Pará, Mato Grosso, Rondônia, Acre e Tocantins. As ações a serem realizadas estão 

em consonância com as políticas públicas que norteiam as diretrizes de prevenção e combate ao des-

matamento e que visam ao desenvolvimento sustentável da região. 

Estão contempladas uma ou mais das sete áreas temáticas de atuação do Fundo: manutenção e cria-

ção de áreas protegidas, incentivos e oferta de meios e instrumentos de regularização ambiental de 

propriedades rurais, pagamento por serviços ambientais, estímulo e apoio ao desenvolvimento de 

atividades produtivas sustentáveis, conservação e criação de áreas protegidas no total de 46 milhões 

de hectares em unidades de conservação.

Além de atender de forma direta aos objetivos do Fundo, esses projetos também trazem benefícios 

indiretos às áreas onde serão desenvolvidos (detalhados no próximo tópico deste relatório). A seguir, 

destacamos os principais aspectos e conceitos que integram os primeiros projetos apoiados no âmbito 

do Fundo Amazônia: 

	Melhorias na qualidade de vida das populações e comunidades tradicionais por meio da promoção ■■

de atividades produtivas sustentáveis, de base associativista, com geração de trabalho e renda.

	Estímulo à manutenção do ativo florestal mediante o pagamento de serviços ambientais, pro-■■

porcionando maior controle e fiscalização das áreas protegidas com a participação e o empodera-

mento das comunidades locais.

	Implantação de sistemas agroflorestais que combinam o uso sustentável da floresta manejada ■■

com atividade produtiva e geração de renda para agricultores familiares e comunidades indígenas, 

com valorização da cultura local e fortalecimento de organizações e instituições sociais.

	Recuperação de Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal que se encontram degradadas.■■

	Sensibilização de empresas e produtores e promoção de iniciativas para aumentar a adesão ■■

voluntária a processos de regularização ambiental de propriedades rurais. Busca-se envolver, em es-

pecial, proprietários e fornecedores que integram cadeias produtivas de alto potencial de impacto 
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no desmatamento da região, como as cadeias da soja, madeira e pecuária. Espera-se, assim, aumen-

tar as possibilidades de monitoramento mediante a construção e a implementação de uma base de 

dados a ser disponibilizada para o poder público. Também espera-se contribuir para a ampliação, 

no Bioma Amazônia, do acesso ao crédito, cuja concessão requer a conformidade ambiental do 

imóvel, entre outras condicionantes:

Apoio ao Cadastramento Ambiental Rural (CAR), instrumento de identificação eletrô-►►

nica e georreferenciada de imóveis rurais e sua respectiva situação ambiental. O produto 

final do CAR é um mapa de uso e da ocupação do solo do imóvel pelo produtor rural, dos 

remanescentes florestais e passivos ambientais. Os dados gerados pelo georreferencia-

mento do CAR são armazenados em sistemas de licenciamento e monitoramento ambien-

tal dos estados e constituem uma ferramenta de prevenção, monitoramento, controle e 

fiscalização do desmatamento, na medida em que possibilitam a distinção entre desma-

tamento legal e ilegal. Isso, por sua vez, implica menor custo das operações de campo e 

maior eficácia na responsabilização administrativa e criminal. As informações geradas pelo 

CAR auxiliam, ainda, a implantação e a avaliação de políticas e permitem acompanhar e 

monitorar a dinâmica do desmatamento. 

Apoio à consolidação e à criação das Unidades de Conservação (UCs) no âmbito do ►►

projeto Áreas Protegidas da Amazônia (Arpa), o maior programa de proteção florestal e 

preservação biológica do mundo. Uma Unidade de Conservação (UC) é um território cuja 

proteção é garantida por lei. Além disso, a UC conta com regime especial de administra-

ção e visa conservar os recursos naturais e a biodiversidade existentes em seu território. O 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) foi instituído no Brasil em 2000 pela 

Lei 9.985, que estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das UCs 

no país. O SNUC divide tais unidades em dois grupos: as UCs de Proteção Integral, cujo ob-

jetivo é o de preservar a natureza, e, nesse caso, é admitido apenas o uso indireto dos seus 

recursos naturais, e as UCs de Uso Sustentável, que visam compatibilizar a conservação da 

natureza com o uso sustentável dos seus recursos naturais.
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Os cinco projetos aprovados em 2009 estão detalhados a seguir: 

Projeto Bolsa Floresta

Beneficiária: A Fundação Amazonas Sustentável (FAS) é uma entidade público-privada, sem 
fins lucrativos, constituída em dezembro de 2007. Sua missão é promover o 
desenvolvimento sustentável, a conservação ambiental e a melhoria da qualidade 
de vida das comunidades moradoras e usuárias das Unidades de Conservação (UCs) 
do Amazonas. As ações da FAS estão voltadas para a redução do desmatamento, a 
erradicação da pobreza, o apoio à organização social, a melhoria dos indicadores 
sociais e a geração de renda baseada em atividades sustentáveis nas UCs.

Valor do projeto: R$ 29,93 milhões (US$ 17,2 milhões)

Valor do apoio: R$ 19,2 milhões (US$ 11 milhões)

Contrapartida: A FAS compromete-se a aportar no projeto recursos adicionais equivalentes a pelo 
menos 50% do valor a ele destinado pelo Fundo Amazônia para a execução de 
programas complementares nas UCs do estado do Amazonas.

Prazo de utilização 
dos recursos:

51 meses

Áreas temáticas: 	 I	 gestão de florestas públicas e áreas protegidas;
	II	 controle, monitoramento e fiscalização ambientais;
	III	 manejo florestal sustentável;
	IV	 atividades econômicas desenvolvidas a partir do uso sustentável da floresta; e
	VI	 conservação e uso sustentável da biodiversidade.

Abrangência 
territorial: 

Amazonas

Ações: Ampliação do Programa Bolsa Floresta

A finalidade desse projeto criado em 2007 é reduzir as emissões de gases do efeito 
estufa causadas pelo desmatamento, além de promover melhorias na qualidade de 
vida da população que vive na floresta. Seu funcionamento baseia-se no pagamento 
de uma compensação às comunidades pelos serviços ambientais de manutenção das 
florestas. O Programa Bolsa Floresta é composto de quatro componentes. 

O Fundo Amazônia apoia especificamente o Bolsa Floresta Renda e o Bolsa Floresta 
Associação, aplicando, portanto, os recursos prioritariamente na geração de atividades 
produtivas sustentáveis e no apoio ao associativismo das populações beneficiadas.

O Programa contribui para a manutenção de cerca de 10 milhões de hectares de 
florestas, aproximadamente 6,4% do território do estado do Amazonas. O aporte 
de recursos do Fundo Amazônia permitirá que o número de famílias beneficiadas 
seja ampliado de seis mil para dez mil, abrangendo cerca de 60 mil pessoas. Os 
recursos financeiros destinados ao projeto serão repassados integralmente aos 
beneficiários finais, que são as comunidades tradicionais de baixa renda.

Com o aporte do Fundo Amazônia, o Programa atuará na prevenção e contenção 
do desmatamento em 20 UCs de Uso Sustentável. Atualmente, o Programa 
abrange 14 UCs.
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Projeto Imazon

Beneficiário: O Instituto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon), com sede 
em Belém (PA), é uma associação sem fins lucrativos, com qualificação de 
organização da sociedade civil de interesse público (OSCIP). Foi criado em 1999 
com o objetivo de promover o desenvolvimento sustentável na Amazônia 
brasileira por meio de estudos, apoio à formulação de políticas públicas, 
disseminação ampla de informações e formação profissional. 

Valor do projeto: R$ 9,7 milhões (US$ 5,6 milhões)

Valor do apoio: R$ 9,7 milhões (US$ 5,6 milhões)

Prazo de utilização 
dos recursos: 

36 meses

Áreas temáticas:  	II	 controle, monitoramento e fiscalização ambientais; e
	IV	 atividades econômicas desenvolvidas a partir do uso sustentável da floresta.

Abrangência 
territorial: 

11 municípios no estado do Pará: Abel Figueiredo, Bom Jesus do Tocantins, 
Breu Branco, Dom Eliseu, Goianésia do Pará, Itupiranga, Jacundá, 
Paragominas, Rondon do Pará, Tailândia e Ulianópolis.

Ações: Mobilizar a sociedade local (produtores rurais, sindicatos, associações) e os 
governos estadual e federal, com o objetivo de levantar dados ambientais 
e fundiários de propriedades rurais; acelerar a adesão dos proprietários 
ao Cadastro Ambiental Rural; monitorar, por meio de imagens de satélite, 
o desmatamento nos 11 municípios incluídos no projeto; e auxiliar no 
planejamento e na recuperação de áreas degradadas da bacia do rio Uraim, 
em Paragominas (PA).

O Cadastro Ambiental Rural do Pará foi constituído como um dos instrumentos 
da Política Estadual de Florestas e do Meio Ambiente e determina que todos 
os imóveis rurais do estado sejam cadastrados, sob pena de serem considerados 
irregulares ambientalmente. 

O apoio do Fundo Amazônia permitirá a estruturação da base de dados das 
propriedades, o que facilitará o uso de informações pelos proprietários da 
região e pelo poder público. A legislação atual determina que, ao aderirem 
ao Cadastro, os proprietários se comprometam a recuperar áreas degradadas 
ou desmatadas ilegalmente, o que nem sempre ocorre. Falta monitoramento 
adequado para acompanhar o cumprimento das ações de recuperação.

A sociedade em geral e os órgãos ambientais poderão avaliar os resultados do 
projeto pelo site do Imazon e pelos relatórios de acompanhamento realizados 
pela equipe do Fundo Amazônia.
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Projeto TNC Brasil

Beneficiária: A The Nature Conservancy do Brasil (TNC Brasil) é uma associação sem fins 
lucrativos, com sede em Brasília e filiais no Rio de Janeiro, Curitiba, Belém e 
Cuiabá. Presente no Brasil desde 1988, foi criada com o objetivo de proteger 
plantas, animais e os ecossistemas naturais que representam a diversidade. Os 
vários programas desenvolvidos pela organização contam com uma equipe de 
cientistas, técnicos e gestores para garantir os resultados ecológicos, sociais e 
econômicos dos projetos, de forma integrada.

Valor do projeto: R$ 19,2 milhões (US$ 11 milhões)

Valor do apoio: R$ 16 milhões (US$ 9,2 milhões)

Contrapartida: A TNC compromete-se a aportar no projeto recursos adicionais de R$ 3,2 milhões.

Prazo de utilização 
dos recursos: 36 meses

Áreas temáticas:  	II	 controle, monitoramento e fiscalização ambientais; e
	IV	 atividades econômicas desenvolvidas a partir do uso sustentável da floresta

Abrangência 
territorial: 

12 municípios localizados nos dois estados que respondem pelos mais altos índices 
de desmatamento na Amazônia: Mato Grosso (Nova Ubiratan, Tapurah, Nova 
Mutum, Sapezal, Campos de Julio, Cotriguaçu e Juruena) e do Pará (São Felix do 
Xingu, Ourilândia do Norte, Tucumã, Cumaru do Norte e Bannach).

Ações: Os recursos serão destinados à mobilização da comunidade (associações, 
sindicatos e produtores rurais, além de governos estadual e federal) 
em 12 municípios, sete dos quais no Mato Grosso e cinco no Pará, 
visando à adesão ao Cadastro Ambiental Rural e ao monitoramento do 
desmatamento na região por meio de imagens de satélite.

A iniciativa do projeto TNC incentivará a regularização ambiental da 
cadeia produtiva da madeira, pecuária e soja nos 12 municípios integrantes 
do programa. Essas atividades são consideradas estimuladoras do 
desmatamento.

Os produtores rurais participarão do levantamento dos dados das 
propriedades, por meio de pesquisa de campo e utilização de imagens de 
satélites. A formação de uma base cartográfica auxiliará na demarcação 
de Reservas Legais e Áreas de Preservação Permanente nos municípios dos 
estados de Mato Grosso e Pará.

Com as medições realizadas nas propriedades rurais, os proprietários 
efetuarão o Cadastro Ambiental Rural permitindo o início do processo de 
adequação ambiental de seus imóveis, bem como o melhor monitoramento 
do desmatamento.
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Projeto Sementes do Portal

Beneficiário: O Instituto Ouro Verde (IOV) é uma organização não governamental (ONG) 
criada em 1999, em São Paulo. Atua na região conhecida como Portal da 
Amazônia, em Mato Grosso, desde 2004. Tem como objetivo promover o 
desenvolvimento sustentável e possibilitar que as populações da região se tornem 
agentes responsáveis pela transformação social, econômica e ambiental de suas 
comunidades. Para isso, o projeto prevê o fortalecimento de organizações e 
entidades comunitárias com participação de instituições populares, mobilização de 
agricultores familiares e valorização da cultura regional.

Valor do projeto: R$ 5,4 milhões (US$ 3,1 milhões) 

Valor do apoio: R$ 5,4 milhões (US$ 3,1 milhões) 

Prazo de utilização 
dos recursos: 36 meses

Áreas temáticas:  	IV	 atividades econômicas desenvolvidas a partir do uso sustentável da floresta;
 	VI	 conservação e uso sustentável da biodiversidade; e
	VII	 recuperação de áreas desmatadas.

Abrangência 
territorial: 

Sete municípios que compõem o território Portal da Amazônia, no extremo 
norte do Mato Grosso: Apiacás, Alta Floresta, Carlinda, Nova Guarita, Nova 
Canaã do Norte, Terra Nova do Norte e Peixoto de Azevedo/Matupá.

Ações: Recuperação de 1,2 mil hectares de áreas degradadas (recomposição de áreas 
de preservação permanente e de reserva legal) e resgate da agricultura familiar, 
por meio da introdução de sistemas agroflorestais.

Esses sistemas consistem em formas de uso da terra que reúnem um conjunto  
de espécies de árvores, cultivos agrícolas e criação de animais numa mesma 
área. Para a implantação dos sistemas agroflorestais, o projeto utilizará a 
chamada técnica da “muvuca”, que trabalha com o plantio direto e o manejo 
de várias espécies de sementes florestais e agrícolas.

As sementes utilizadas nos sistemas agroflorestais serão adquiridas da 
comunidade indígena Terena, parte integrante do projeto Sementes do Portal. 
Tendo em conta o crescimento e a valorização das sementes, em decorrência do 
aumento do uso de sistemas agroflorestais e da escassez de diversas espécies 
em função do desmatamento, a comunidade indígena Terena também será 
beneficiada pelo projeto, na medida em que será capacitada a coletar as 
sementes de forma apropriada, desenvolvendo atividade que combina uso 
sustentável da floresta e geração de renda.

O projeto prevê ainda as seguintes ações: fortalecimento de associações 
locais no processo de gestão ambiental; estruturação de uma base de serviços 
ambientais para apoio técnico, com vistas ao licenciamento ambiental 
de pequenas propriedades no Portal da Amazônia; capacitação e apoio 
técnico; desenvolvimento de veículos para comunicação interna e externa de 
informações do projeto, de forma a garantir a coesão das ações e a socialização 
das informações.
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Projeto Áreas Protegidas da Amazônia (Arpa ) – segunda fase

Beneficiário: O Fundo Brasileiro para a Biodiversidade (Funbio) é uma organização da 
sociedade civil de interesse público (OSCIP), sem fins lucrativos, criada com o 
objetivo de aplicar recursos para a conservação da biodiversidade no Brasil. 
Atua por meio da articulação com doadores e de parcerias com instituições 
que executam as atividades em campo. Especializou-se no gerenciamento e na 
seleção de projetos, na captação de recursos e na gestão de fundos ambientais.

Valor do projeto: R$ 164,2 milhões (US$ 94,3 milhões)

Valor do apoio: R$ 20 milhões (US$ 11,5 milhões)

Prazo de utilização 
dos recursos: 

48 meses

Áreas temáticas:  	I	 gestão de florestas públicas e áreas protegidas;
 	V	 zoneamento ecológico e econômico, ordenamento e regularização fundiária; e	
VI	 conservação e uso sustentável da biodiversidade.

Abrangência 
territorial: 

Toda a Amazônia

Ações: Os recursos serão destinados à segunda fase do Arpa, que busca combater o 
desmatamento a partir da criação e consolidação de Unidades de Conservação 
(UCs). Na sua primeira fase, o projeto criou 62 UCs.

Instituído em 2002, o Arpa consolidou-se, nos últimos anos, como o maior 
programa de áreas protegidas tropicais e um dos principais de conservação 
da biodiversidade. Em 2008, um acordo de cooperação técnica estabeleceu 
a cooperação entre o Funbio e o Ministério do Meio Ambiente para dar 
continuidade ao Arpa. Além disso, o Arpa tem como parceiros a WWF-Brasil, 
o Banco Mundial, o KfW (banco alemão de desenvolvimento) e a Global 
Environment Facility (GEF).

Na segunda fase do Arpa, as metas são: apoiar a criação de 13,5 milhões de 
hectares de UCs na Amazônia; apoiar a consolidação de 32 milhões de hectares 
de UCs, dos quais 6,5 milhões de hectares em UCs já existentes, mas ainda não 
contempladas pelo programa. 

A entrada do Fundo Amazônia no Programa pode servir de estímulo a 
novas doações, ainda necessárias para a execução total do projeto. A 
criação e efetiva consolidação das UCs na Amazônia impedem o avanço do 
desmatamento e a degradação florestal.

Objetivos estratégicos: preservação da diversidade biológica e manutenção 
de serviços ecológicos importantes, inclusive para a redução de emissões de 
carbono provenientes do desmatamento.
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Conforme disposto no contrato de doação firmado com a Noruega, os desembolsos pelo governo 

norueguês serão efetuados semestralmente, ou em menor tempo, mediante solicitação, por es-

crito, do BNDES. A solicitação deve ser baseada nas necessidades financeiras do Fundo Amazônia e no 

montante de redução de emissão de gás carbônico atestado pelo CTFA.

Considerando a aprovação dos primeiros projetos do Fundo, em 29 de setembro de 2009 foi encaminhado 

ao Ministério de Relações Exteriores da Noruega o pedido de liberação da primeira parcela de doação.

Noventa e sete por cento do valor recebido foi aplicado no Fundo Gaia, fundo de renda fixa administra-

do pelo Banco do Brasil, de acordo com a regra estabelecida no contrato de doação. O valor restante (3% 

do total recebido), conforme o disposto no Decreto 6.527/08, destina-se ao ressarcimento dos custos ope-

racionais e das despesas administrativas relativas à gestão do Fundo Amazônia. Em 2009, todas as despe-

sas incorridas na administração do Fundo Amazônia foram contabilizadas como despesas do BNDES.
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A tabela a seguir resume a situação dos recursos ingressados no Brasil para utilização nos projetos 

apoiados pelo Fundo Amazônia. Os valores foram registrados com base nas normas brasileiras de con-

tabilidade (em R$).

Tabela 10  Recursos do Fundo Amazônia

Data Evento
Valor integral Fundo Gaia

3% (custeio  
administrativo)*

US$ R$ US$ R$ US$ R$

09/10 2009
Recebimento 

da parcela 
20.960.578,65 36.448.350,22 20.331.761,29 35.354.899,71 628.817,36 1.093.450,51

Out 2009 Rendimentos 88.160,42 153.418,77 85.116,59 148.121,83 3.043,83 5.296,94

Nov 2009 Rendimentos 137.370,48 237.197,61 133.257,44 230.095,62 4.113,04 7.101,99

Dez 2009 Rendimentos 150.510,56 263.441,91 146.030,59 255.600,52 4.479,97 7.841,39

Out a dez
2009

Despesas  

bancárias
- - - - -4.905,84 -8.531,65

Total 21.336.620,11 37.102.408,51 20.696.165,91 35.988.717,69 635.548,36 1.105.159,18

* Os 3% segregados para custeio administrativo encontram-se aplicados juntamente com os recursos disponíveis do BNDES. 
Fonte: BNDES.

Tabela 11  Balanço Patrimonial em 30.12.2009 

(Em Reais)

ATIVO PASSIVO

CIRCULANTE 37.105.284,58 CIRCULANTE 36.000.125,40

DISPONIBILIDADES 37.097.443,19 RECURSOS DE PROJETOS 36.000.125,40

Recursos aplicados Recursos de entidade 
internacional

36.000.125,40
     BNDES 1.108.725,51 

     Fundo GAIA 35.988.717,68 PATRIMÔNIO SOCIAL 1.105.159,18

RENDAS A RECEBER 7.841,39 SUPERÁVIT OU 
DÉFICIT ACUMULADOAplicação das 

disponibilidades
7.841,39

Superávit do exercício 1.105.159,18

TOTAL DO ATIVO 37.105.284,58 TOTAL DO PASSIVO 37.105.284,58







RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DO FUNDO AMAZÔNIA 2009             93

AR
TI

CU
LA

ÇÃ
O

 IN
ST

IT
U

CI
O

N
AL

  
E 

CO
O

PE
RA

ÇÃ
O

 T
ÉC

N
IC

A

Faz parte das atribuições do Fundo Amazônia a manutenção de constante diálogo com os seus di-

versos públicos de interesse, de maneira a dar transparência às suas atividades, colher subsídios e 

estabelecer parcerias com vistas ao aprimoramento de suas ações.

A esse respeito, vale destacar algumas realizações em 2009, como a assinatura de acordo de coopera-

ção técnica com o Ministério do Meio Ambiente e o Serviço Florestal Brasileiro, as reuniões de trabalho 

com a Agência de Cooperação Técnica Alemã, a GTZ, e mais ainda: 

Oficina Setorial – Organizações Indígenas
Em maio de 2009, o Fundo Amazônia realizou, em parceria com as Organizações Indígenas da Ama-

zônia Brasileira (COIAB), seminário para discutir questões ambientais relacionadas às comunidades 

indígenas, com a participação de 25 dirigentes de Organizações Indígenas Regionais, além de repre-

sentantes de ONGs e de instituições do governo federal brasileiro.

Rodada de apresentações
Em agosto e setembro de 2009, com o apoio do Serviço Florestal Brasileiro e do Ministério do Meio Am-

biente, o BNDES promoveu várias apresentações para divulgar o funcionamento do Fundo Amazônia.

Esses eventos foram realizados nos estados da Amazônia Legal, nas seguintes cidades: Belém (PA), 

Manaus (AM), Boa Vista (RR), Macapá (AP), Porto Velho (RO), Cuiabá (MT), Palmas (TO), Imperatriz 

(MA) e Rio Branco (AC).
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Durante os encontros foi possível explicar e detalhar os procedimentos para formalização dos pedidos 

de apoio, esclarecer dúvidas e fomentar a elaboração de projetos cujo objetivo maior fosse a redução 

do desmatamento no Bioma Amazônia.

A programação das rodadas (um dia para cada cidade) incluiu, ainda, oficinas temáticas e reuniões com 

setores e proponentes interessados em esclarecer dúvidas mais específicas com as equipes do BNDES, do 

Serviço Florestal Brasileiro e do Ministério do Meio Ambiente.

Bastante heterogêneo, o público presente nas apresentações reuniu representantes de órgãos das três 

esferas federativas, membros de associações e cooperativas locais, entidades de populações indígenas e 

de comunidades tradicionais, ONGs, empresários, entre outros.

Participação na COP15
A 15ª Conferência das Partes (COP15) realizou-se de 7 a 18 de dezembro de 2009 pela Convenção-

Quadro das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, em Copenhague, na Dinamarca. 

Como a pressão social por um meio ambiente mais equilibrado é crescente no mundo inteiro, sobretudo 

por causa dos graves riscos associados ao aquecimento global, o evento adquiriu enorme importância e 

grande visibilidade nos meios de comunicação; mais de 35 mil representantes de cerca de 200 países esti-

veram em Copenhague, e a cobertura da mídia, em geral, jornalística, foi diária e muito abrangente.

Em 2009, o Brasil marcou sua presença na COP15 

com um estande que, além de receber os inte-

grantes da delegação brasileira, que atuam como 

negociadores, reservou espaço institucional de 

representação de várias entidades e empresas 

brasileiras. O BNDES foi o principal patrocinador 

desse espaço cuja ambientação estava voltada 

para a divulgação do Fundo Amazônia.
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No auditório do Espaço Brasil, o BNDES realizou cinco apresentações sobre o Fundo Amazônia, com o 

objetivo de explicar o seu funcionamento e contribuir para a captação de recursos e projetos. As apre-

sentações também contaram com a descrição de projetos apoiados, conforme demonstrado a seguir:

Dia Hora Assunto

9.12 (qua) 16h Fundo Amazônia e Fundação Amazônia Sustentável

11.12 (sex) 16h Fundo Amazônia e Imazon

14.12 (seg) 16h Fundo Amazônia e Rios Voadores – Flying Rivers, com Gerard Moss

15.12 (ter) 11h Índice Carbono Eficiente, em conjunto com a BMF 

16.12 (qua) 13h30 Fundo Amazônia e TNC

 
Além da participação na COP15, o Fundo Amazônia também contou com estande no Seminário Forest 

Day 3, realizado pelo Centro Internacional de Pesquisa Florestal (Cifor), no Hotel Radisson, em Cope-

nhague, em 13 de dezembro de 2009. 

Outras apresentações do Fundo Amazônia no exterior
Os eventos relacionados a seguir também fazem parte do trabalho de divulgação do Fundo Amazônia 

e foram planejados e organizados em parceria com o Departamento de Captação e Relacionamento 

Institucional Internacional, da Área Internacional do BNDES (AINT/DECRI).

Local Data Descrição

Joanesburgo, 
África do Sul

1 a 4.8.2009
Apresentação do Fundo Amazônia para diversos órgãos sul-africanos, entre 
eles, Industrial Development Corporation (IDC), Department of Trade and 
Industry (DTI) e Development Bank of Southern Africa (DBSA).

Maputo, 
Moçambique 

27.8.2009
Apresentação do Fundo Amazônia no evento: Cooperação Sul/Sul – Apoio 
brasileiro à implementação, em Moçambique, de uma estratégia para 
REDD, organizado pelo governo de Moçambique.

Berlim, 
Alemanha

7 a 12.9.2009
Participação nas Negociações Intergovernamentais sobre Cooperação Brasil-
Alemanha. 

Cidade do 
Cabo, 
África do Sul

20 a 
24.10.2009

Conferência do Programa de Meio Ambiente das Nações Unidas – Iniciativa 
Financeira (UNEP FI – United Nations Environment Programme Finance 
Initiative), representando o BNDES para apresentar o Fundo Amazônia.

Paris, 
França

27 a 
30.10.2009

Fórum Brasil-França e Salão do Brasil em Paris, cujo tema principal foi “O 
Brasil da Próxima Década”, representando o BNDES na palestra sobre o 
Fundo Amazônia.
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Campanha publicitária
Com o objetivo de divulgar o Fundo Amazônia e, dessa forma, contribuir para a captação de novas 

doações, o BNDES, por intermédio do seu Departamento de Publicidade (GP/DEPOC/ GPUBLI), elabo-

rou uma campanha publicitária, composta por folhetos, anúncios impressos e peça publicitária, para 

veiculação no Brasil e no exterior. 

Com o slogan “Fundo Amazônia. O Brasil cuida. O mundo apoia. Todos ganham”, a campanha destaca 

a importância da Amazônia para o equilíbrio ecológico do planeta.

Página na internet – www.fundoamazonia.gov.br
O BNDES mantém um site sobre o Fundo Amazônia na internet; nele se encontram informações atu-

alizadas sobre o desempenho operacional do Fundo, os beneficiários, os desembolsos, os projetos e 

os diplomas emitidos em favor dos doadores. Há ainda o boletim das atividades do Fundo e os in-

formes sobre a distribuição da carteira de projetos submetidos ao Fundo Amazônia, por localização, 

modalidade operacional e tipo jurídico do proponente.
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Desde o lançamento de sua primeira versão, em 2008, o site do Fundo Amazônia vem passando por 

sucessivos aperfeiçoamentos, efetivados em conjunto com o Departamento de Desenvolvimento de 

Sistemas da Área de Tecnologia da Informação do BNDES (ATI/DESIS1). A constante evolução dessa 

ferramenta de comunicação visa identificar e instalar novas funções, aí incluído o uso de imagens, 

mapas, gráficos e de outros recursos visuais que possibilitem a ampliação da quantidade e do al-

cance das informações oferecidas ao público. Entre esses recursos se encontram os informes sobre 

a distribuição da carteira de projetos submetidos ao Fundo Amazônia, por localização, modalidade 

operacional, tipo jurídico do proponente, o boletim com notícias e o atendimento ao público por 

intermédio da seção Fale Conosco.

Amazônia em debate – cultivando ideias para entender a Amazônia
Entre abril e junho de 2009, como parte dos esforços de es-

truturação do Fundo Amazônia, foram realizados três en-

contros entre a equipe do Banco e 32 especialistas em meio 

ambiente para discutir questões ligadas ao desenvolvimento, 

à conservação e à preservação da Região Amazônica.

Esses encontros abriram o debate em torno da atuação do 

Fundo e produziram um conjunto de informações e enfoques 

sobre o tema que contribui para a busca de diretrizes para o 

cumprimento dos objetivos previstos. As principais constata-

ções registram a necessidade de um novo olhar sobre a Amazônia, um olhar capaz de conduzir a uma 

nova mentalidade, a novas tecnologias, a um novo modelo de desenvolvimento. 

A transcrição dos debates foi publicada, em português e em inglês, em Amazônia em debate: oportunida-

des, desafios e soluções, cujo conteúdo em PDF encontra-se disponível em www.fundoamazonia.gov.br.
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A missão do BNDES é a promoção do desenvolvimento sustentável. Em seu histórico de atua-

ção, o Banco apresenta um legado de expressivos resultados para o desenvolvimento econô-

mico e social do país, tendo introduzido práticas inovadoras no que se refere à gestão e à respon-

sabilidade socioambiental.

Na realização de sua missão, o BNDES tem como principal objetivo criar as condições e os instru-

mentos de apoio financeiro que permitam responder aos desafios do desenvolvimento. Por suas 

características inovadoras, o Fundo Amazônia encerra muitos desafios ao seu funcionamento, à sua 

gestão e ao seu alcance.

A reunião dos requisitos básicos para a promoção do desenvolvimento sustentável, aí incluídas a 

viabilidade econômica e a responsabilidade socioambiental, é tarefa complexa no Brasil e no mun-

do. No caso do Brasil, combater o desmatamento na Amazônia significa agir para mudar o processo 

histórico de ocupação do território amazônico, acelerado a partir da década de 1970 e associado a 

uma visão de crescimento econômico imediatista que incentiva a conversão das florestas em terras 

para a produção agropecuária.

A ruptura desse processo e a construção de alternativas sustentáveis de crescimento econômico e bem-

estar social requerem a participação e o compromisso de produtores, de reguladores e legisladores, da 

iniciativa privada, dos governos, das organizações sociais, dos consumidores, dos cidadãos, isto é, de 

todos os segmentos da sociedade.D
ES

AF
IO

S 
E 

PE
RS

PE
CT

IV
AS



100             RELATÓRIO ANUAL DE ATIVIDADES DO FUNDO AMAZÔNIA 2009

O Fundo Amazônia tem a missão de contribuir para a construção desse novo modelo, pela possibilidade 

de apoiar e consolidar projetos sustentáveis. As ações a serem financiadas pelo Fundo Amazônia devem 

ser aderentes a seus objetivos e suas finalidades, estar em conformidade com as principais políticas pú-

blicas do setor, estar em dia com a legislação, incluir as melhores práticas em seu campo de atividades 

e demonstrar a continuidade de seus resultados. Essas condições subjazem às diretrizes e aos critérios 

de aplicação de recursos estabelecidos pelo COFA e, pode-se dizer, permeiam também as políticas de 

fomento e financiamento do Banco. 

Todavia, é fato reconhecido que a ocupação desordenada da Amazônia gerou um quadro de irregu-

laridades e de graves conflitos socioeconômicos, o que dificulta, quando não inviabiliza, a realização 

de ações destinadas justamente à sua superação. 

Áreas prioritárias para a aplicação dos recursos são justamente aquelas nas quais as ações contra o 

desmatamento são mais urgentes e necessárias. Apoiar essas áreas representa importante desafio para 

a administração do Fundo, uma vez que, como não poderia deixar de ser, a contratação ambicionada 

pelo Fundo Amazônia tem como requisito mínimo a conformidade com a legislação vigente e com 

os normativos que regem sua atuação. Com base nas diretrizes do COFA, cabe ao BNDES detalhar os 

critérios estabelecidos e encontrar a modelagem operacional mais adequada para transformá-la em 

possibilidade concreta de intervenção nas situações-alvo do Fundo.

Desenvolver os mecanismos adequados para melhorar o acesso aos recursos, tendo em vista as características 

da demanda, os requisitos de conformidade legal e as exigências inerentes ao Fundo, constitui um dos maio-

res desafios da sua gestão, sobretudo nessa fase inicial. Consideradas a múltipla dimensão do problema a ser 

abordado e a sua abrangência territorial, a aplicação dos recursos do Fundo constitui tarefa complexa.

Durante a fase inicial, o Fundo Amazônia teve a sua atuação voltada para o desenvolvimento da estrutu-

ra de operação e funcionamento, o que incluiu o estabelecimento de requisitos básicos de governança, 

comunicação e transparência e de acompanhamento e avaliação de resultados.
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Nesse período, o acesso ao Fundo ocorreu sob a forma de livre e contínua apresentação de projetos, 

mecanismo que permite conhecer o perfil de demanda e a aplicabilidade das diretrizes e dos critérios 

definidos para o ano de 2009.

Uma das conclusões iniciais é a de que a demanda espontânea é importante para revelar as alternati-

vas que se incluem nas inúmeras frentes de trabalho e as oportunidades para a realização de projetos 

em todas as áreas temáticas previstas.

Em todos os casos, é preciso demonstrar a viabilidade de execução físico-financeira das propostas e a 

capacidade de gestão da instituição proponente, que precisa ter os mandatos necessários para realizar 

as ações a que se propõe. Além disso, é necessário desenvolver mecanismos de monitoramento e de 

comprovação das ações empreendidas e dos recursos aplicados. Formar um conjunto de projetos com 

tais requisitos requer o exame de todas as propostas apresentadas, para a verificação de sua aderência, 

mérito e viabilidade.

Em relação às propostas não acolhidas, sua maior parte não está em conformidade com as diretrizes 

e os critérios do Fundo. Algumas apresentam ideias meritórias, mas que não correspondem à finali-

dade das instituições que as propuseram. Outras vezes, ainda, os recursos solicitados ultrapassam os 

limites estabelecidos, não sendo possível a divisão do projeto em etapas. De qualquer modo, todas as 

propostas seguem os mesmos procedimentos, recebem o mesmo tratamento e são objeto de trabalho 

interativo, voltado para a sua readequação às condições de apoio.

Embora a ação tradicional do BNDES forme uma base sólida e reconhecida de atuação, quando se trata 

da gestão do Fundo Amazônia, é preciso inovar. Elaborar instrumentos financeiros e modelar formas 

de atuação alternativas, respaldadas em arcabouço jurídico e procedimentos regulares, verificáveis e 

reportáveis, demanda tempo, conhecimento e planejamento. A capacidade de inovar também depen-

de do aprendizado resultante das atividades de planejamento, acompanhamento, avaliação e revisão 

dos caminhos e procedimentos adotados para o alcance das metas estabelecidas.
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Em 2009, a equipe investiu na elaboração do Quadro Lógico para o Fundo Amazônia, também conhe-

cido como Matriz de Resultados. Esse trabalho, cuja primeira versão metodológica foi concluída em 

dezembro, vem sendo submetido a consultas que visam colher subsídios para o seu aperfeiçoamento.

À adoção da Matriz de Resultados soma-se o acompanhamento técnico-financeiro tradicional do BN-

DES. Como a liberação de recursos financeiros é condicionada à conclusão das etapas anteriores, cria-se 

um mecanismo de permanente diálogo com as instituições executoras dos projetos, o que permite a 

identificação, correção e ou mitigação de eventuais problemas e dificuldades.

O primeiro ano de funcionamento do Fundo foi também uma etapa de necessário aprendizado, em 

que a equipe se valeu não só do conhecimento acumulado no BNDES como também de experiências 

anteriores em programas e iniciativas semelhantes, desenvolvidas pela iniciativa privada, pelo gover-

no ou pela sociedade civil, aí incluído o Programa Piloto para Proteção de Florestas Tropicais do Brasil 

(PPG7), sob a coordenação geral do Ministério do Meio Ambiente. 

A concepção do Fundo Amazônia e a arquitetura de seu funcionamento estão inseridas no âmbito das 

negociações mundiais sobre mudanças climáticas e se destinam a promover modelos de desenvolvi-

mento sustentável com bem-estar social. 
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As possibilidades de captação de recursos requerem credibilidade e consistência de atuação, o que, por 

sua vez, exige constantes planejamento, monitoramento e avaliação das diretrizes, dos critérios e das 

estratégias adotadas.

A metodologia que orienta o Quadro Lógico de intervenção das ações do Fundo Amazônia e que dará 

suporte ao seu sistema de monitoramento de impactos, mais do que um instrumento de controle, cons-

titui-se em importante ferramental de planejamento, acompanhamento, demonstração e comunicação 

dos resultados alcançados. Sua elaboração é imprescindível e contribuirá para a formulação de uma 

“teoria de mudança”, para que as estratégias adotadas possam ser conhecidas e para que a abordagem 

de atuação reflita a finalidade estabelecida. O monitoramento de impactos e de resultados das ações 

e dos projetos apoiados é elemento-chave no caso dos fundos que recebem doações e devem prestar 

contas de suas atividades. 

A urgência de medidas para conter o desmatamento e propiciar o desenvolvimento sustentável na 

região e a preocupação que a Amazônia desperta no mundo, em função do inestimável patrimônio de 

biodiversidade e do desempenho de serviços ambientais que representa, conferem, justificadamente, 

enorme visibilidade ao Fundo e geram grande expectativa em relação ao seu funcionamento.
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A tradução dessa expectativa em termos de quantidade de projetos apoiados ou de recursos desem-

bolsados é compreensível, porém, não representa a única forma de avaliação da atuação do Fundo. 

Incluir o maior número possível de beneficiários e ampliar cada vez mais as áreas de atuação são, no 

entanto, metas que devem ser firmemente perseguidas pelo Fundo e que envolvem não só as ques-

tões operacionais citadas anteriormente, como também o trabalho conjunto com os integrantes dos 

comitês que compõem a governança do Fundo.

Escolhido como gestor do Fundo, o BNDES cumpre essa missão seguindo as normas, os procedimentos e as po-

líticas que o tornaram uma instituição reconhecida por sua seriedade e credibilidade no trato de recursos pú-

blicos. Pelas razões já expostas, é importante destacar que a aplicação de recursos do Fundo também difere da 

prestação de serviços ou da transferência de recursos executada por mecanismos simplificados de repasses.

É desafio de um trabalho já em curso implementar formas de atuação que alcancem maior número de 

projetos de pequeno porte e beneficiem diretamente as pessoas que vivem na floresta e dela tiram o 

seu sustento, em especial as comunidades tradicionais e os povos indígenas.

Vale ressaltar, portanto, que o potencial de atração de expressivos volumes de recursos de cooperação 

internacional para o Fundo Amazônia representa uma grande oportunidade de desenvolvimento de 

uma economia sustentável, que conjugue preservação e uso de recursos das florestas tropicais, com 

geração de bem-estar social, trabalho e renda para os habitantes da região.

A fim de proporcionar maior acesso justamente daqueles agentes que talvez mais necessitem dos re-

cursos do Fundo, o BNDES vem realizando articulações institucionais que propiciem oportunidades de 

parcerias e cooperações técnicas para o fortalecimento da qualificação institucional de potenciais propo-

nentes de projetos ao Fundo Amazônia.

Há ainda outros desafios importantes na trajetória do Fundo: criar mecanismos que impulsionem 

atividades produtivas sustentáveis, efetivamente inseridas no mercado; e estabelecer parâmetros 



para uma atuação internacional do Fundo no apoio a sistemas de monitoramento e controle do 

desmatamento. 

O modelo de governança do Fundo representa a possibilidade de integrar todos esses esforços a partir 

do diálogo com os múltiplos públicos interessados, uma conquista a ser preservada e aperfeiçoada. 

Convergir interesses dos diversos atores sociais envolvidos na tarefa de buscar caminhos para a conse-

cução dos objetivos do Fundo constitui um exercício democrático e inovador no campo das políticas 

públicas, ao mesmo tempo em que representa enorme desafio para as partes envolvidas. Estas, por sua 

vez, devem buscar o constante aprimoramento das relações e dos mecanismos que as regulam.

Consolidar as bases de uma governança representativa e participativa demanda complementaridade, 

compartilhamento de responsabilidades e compromisso com os objetivos definidos, sem perder de 

vista a lógica de atuação, as missões e os valores das distintas organizações e representações. Certa-

mente, essa é uma das expectativas em relação ao Fundo Amazônia, e realizá-la com sucesso pode ser 

exemplar para outras experiências.
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AnexO 1
Membros e Suplentes do COFA em 2009 

GOVERNO FEDERAL

MinistÉRIO DO MEIO AMBIENTE

Carlos Minc

Tasso Rezende de Azevedo

Ministério do Desenvolvimento, Indústria 

e Comércio Exterior

Armando de Mello Meziat

Marcos Otávio Bezerra Prates

Ministério das Relações Exteriores

André Odenbreit Carvalho

Pedro Aurelio Fiorencio Cabral de Andrade

Ministério da Agricultura, Pecuária 

e Abastecimento

Marcio Antonio Portocarrero

Helinton Jose RochaAN
EX

O
S

Ministério do Desenvolvimento Agrário

Márcia da Silva Quadrado

Marco Aurélio Pavarino

Ministério da Ciência e Tecnologia

Luiz Antonio Rodrigues Elias

Maria Luiza Braz Alves

Casa Civil da Presidência da República

Tereza Helena Gabrielli Barreto Campello

Johaness Eck

Secretaria de Assuntos Estratégicos 

da Presidência da República

Alberto Carlos Lourenço Pereira

Daniel Augusto Vila-Nova Gomes

Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico

e Social – BNDES

Eduardo Rath Fingerl
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ESTADOS AMAZÔNICOS

Acre

Eufran Ferreira do Amaral

Carlos Ovídio Duarte da Rocha

Amapá

Alberto Pereira Góes

Antônio Carlos da Silva Faria

Amazonas

Nadia Cristina D’Avila Ferreira 

Aldenira Rodrigues Queiroz	

Maranhão

Washington Luis Campos Rio Branco

Antônio Moysés da Silva Netto

Mato Grosso

Luiz Henrique Chaves Daldegan

Alexander Torres Maia

Pará

Aníbal Picanço

Sonia Sfair Kinker

Rondônia

Cletho Muniz de Brito

Marias Dolores dos Santos da Costa

Roraima

Haroldo Eurico Amoras dos Santos

Tocantins

Stalin Beze Bulcar

Raul Rodrigues de Freitas Júnior

SOCIEDADE CIVIL

Fórum Brasileiro de ONGs e Movimentos Sociais 

para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (FBOMS)

Adriana Ramos

Jean-Pierre Leroy

Coordenação das Organizações Indígenas 

da Amazônia Brasileira (COIAB)

Francisco Avelino Batista

Kleber Luiz Santos dos Santos

Confederação Nacional da Indústria (CNI)

Justiniano de Queiroz Netto

Mário Augusto de Campos Cardoso

Fórum Nacional das Atividades de Base

Florestal (FNABF)

José Pereira Dias

Fernando Castanheira Neto
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Confederação Nacional dos Trabalhadores

na Agricultura (Contag)

Fani Mamede

Rosicléia dos Santos

Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência (SBPC)

Marco Antônio Raupp

Helena Bonciani Nader

Durante o ano de 2009, tiveram também  
exercício os seguintes integrantes:

GOVERNO FEDERAL

Ministério das Relações Exteriores

Danielle Poppius Brichta, 
suplente

Ministério do Desenvolvimento Agrário

Daniel Maia, 
titular

Secretaria de Assuntos Estratégicos

da Presidência da República

Daniel Barcelos Vargas, 
titular até 17 de setembro 2009

Banco Nacional de Desenvolvimento

Econômico e Social – BNDES

João Carlos Ferraz, 
titular até 4 de agosto de 2009

Eduardo Carvalho Bandeira de Mello, 
suplente até 4 de agosto 2009

ESTADOS AMAZÔNICOS

Amazonas

Neliton Marques da Silva, 
suplente até 29 de setembro 2009

Maranhão

Othelino Nova Albes Neto, 
titular até 28 de maio 2009

Rafael Guerreiro Bonfim, 
suplente até 28 de maio 2009

Pará

Valmir Ortega, 
titular até 5 de agosto 2009

Marcelo Bastos Françozo, 
suplente até 28 de maio 2009

Rondônia

Ibaldeci dos Santos, 
suplente até 19 de junho 2009

Tocantins

Anízio Costa Pedreira, 
titular até 29 de setembro 2009

Belizário Franco Neto, 
suplente até 29 de setembro 2009

SOCIEDADE CIVIL
Confederação Nacional dos Trabalhadores

na Agricultura (Contag)

Paulo de Tarso Caralo, 
suplente até 4 de agosto 2009
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Anexo 2
Equipe BNDES/Fundo Amazônia

Área de Meio Ambiente do BNDES

Superintendente: 

Sergio Eduardo Weguelin Vieira

Departamento de Gestão do Fundo Amazônia (DEFAM)/Área de Meio Ambiente

Chefe do Departamento: 

Cláudia Soares Costa

Equipe que, ao longo de 2009, integrou o DEFAM: 

Ana Luiza Landim, Ana Paula de Almeida Silva, Antonio Carlos da Silva Sá, Bernardo Von Haehling 

Braune, Cláudia Nessi Zonenschain, Cleber Zambarda, Daniel Rossi Soeiro, Eduardo Carvalho Bandeira 

de Mello, Eduardo Fonseca Brasil, Eduardo Loyola Canepa, Fabio Maciel Plotkowski, Gil Vidal Borba, 

Guilherme Arruda Accioly, Israel Blajberg, Luiz Antônio Pazos Moraes, Marcos Vinicius da Silva Rocha, 

Mariana Bloomfield Coutinho, Raul da Silva Andrade, Renata Del Vecchio Gessullo, Roberto Pereira Riski 

e Simone Marafon Schneider.

Estagiários: 

André Luis Ferreira Lemos e Flávia Ozório José.
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Anexo 3





Coordenação editorial
Gerência de Editoração do BNDES

Coordenação e redação
Gerência de Relações Institucionais do Fundo Amazônia 

Projeto gráfico
Refinaria Design 

Produção editorial
Expressão Editorial 

Todas as fotos por Araquém Alcântara, exceto:
Fundo Amazônia: páginas 22, 25 (foto aérea) e 106 (textura da folha).
Banco de Imagens iStockphoto: páginas 27, 61, 73, 89 e 102.
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